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A presente publicação é fruto do trabalho desenvolvido pelo

Centro Latino-Americano em Sexualidade e Direitos Humanos

(CLAM) no Instituto de Medicina Social/UERJ. O CLAM tem como

objetivo principal produzir, organizar e difundir conhecimento

sobre sexualidade na perspectiva dos direitos humanos,

contribuindo para diminuir as desigualdades de gênero e for-

talecer a luta das minorias sexuais na América Latina.Trata-se de

uma iniciativa que integra um projeto de âmbito internacional

intitulado “Diálogo Global sobre saúde e Bem-Estar Sexual”, que

está sendo atualmente implantado, com apoio da Fundação

Ford, também na Ásia, na África e nos EUA.

Perseguindo esse objetivo geral, o Centro coordenou, ao longo

dos anos de 2003 e 2004, a produção de uma série de diagnósti-

cos e mapeamentos. Alguns deles se dedicaram a fazer um

balanço do conhecimento disponível na região sobre diferentes

aspectos da sexualidade, identificando tendências e lacunas.

Outros buscaram mapear a implementação dos direitos e das

políticas sexuais em países da América Andina e do Cone-sul.

Sexualidade e Comportamento Sexual no Brasil: Dados e Pes-

quisas é o quarto volume da Coleção Documentos. Apresenta

um mapeamento das pesquisas brasileiras sobre violência sexual

e de gênero, saúde sexual e reprodutiva e DST/Aids, apontando e

analisando certas tendências metodológicas e as lacunas exis-

tentes nestes três campos. Esperamos oferecer informação de

qualidade para a elaboração de novas pesquisas e novas frentes

de ação política.

Sérgio Carrara e Maria Luiza Heilborn



SEXUALIDADE,VIOLÊNCIA E JUSTIÇA:
MAPEAMENTO, LOCALIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DAS 

PESQUISAS SOBRE VIOLÊNCIA SEXUAL E DE GÊNERO NO BRASIL
Laura Moutinho (CLAM/IMS/UERJ)1 e Camila Sampaio (CLAM/UERJ)2

INTRODUÇÃO

Como será visto nas páginas subseqüentes, as pesquisas e análises relati-
vas à violência sexual possuem dinâmicas diversas. As informações agre-
gadas sob esta rubrica constituem um campo profundamente desigual,
disperso e de difícil controle.

Para compreender como o campo se estrutura e organizar a busca por dados,
recorremos inicialmente a entrevistas com especialistas no tema.Contribuíram
diretamente para este diagnóstico aquelas realizadas com Silvia Ramos e
Bárbara Soares (CESeC/UCAM), Bila Sorj (IFCS/UFRJ), Antônio Carlos Alkmin
(IBGE), Regina Novaes (PGSA/UFRJ/IFCS/ISER) e Marcelo Nascimento (ISER).

Na busca, lançamos mão de modo sistemático da internet, de junho a
novembro de 2003. Atualizações periódicas foram realizadas até maio de
2004. O site “Google” foi nosso principal instrumento de busca, a partir das
seguintes expressões e palavras-chave: exploração sexual de criança e
adolescente, pesquisa vitimização, violência sexual gênero, violência
sexual, violência sexual mulher, violência sexual mulher negra, violência
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sexual profissionais do sexo, vitimização Rio de Janeiro, homofobia, violên-
cia homossexual, violência sexual criança, violência de gênero, violência
contra a mulher, Delegacia Especial de Atendimento à Mulher (DEAM),
Delegacias de Defesa da Mulher (DDM),dados sobre criminalidade no Brasil.

Tivemos dificuldades em encontrar pesquisas realizadas nos serviços de
saúde que atendem mulheres vítimas de violência sexual. Uma publicação
sobre aborto legal, da ONG Católicas Pelo Direito de Decidir, sintetiza a
atuação de projetos sociais em prol da conscientização das instituições de
saúde para a necessidade de estruturar os serviços prestados às mulheres
nesta situação. O projeto-ação “Apresentação do Programa de Aborto
Legal nos Hospitais Públicos”, coordenado por Irotilde Pereira, contabilizou
45 serviços de atenção a mulheres vítimas de violência sexual em hospitais
públicos no país. Dentre as dificuldades encontradas pela equipe ao longo
do trabalho, destacam-se: o embaraço trazido por uma palavra polêmica
como aborto e a latente necessidade de um atendimento multidisciplinar
às mulheres que procuram por esse serviço, que se torna complexo pela
indevida desvalorização de alguns profissionais na hierarquia hospitalar 3.

Bibliografias de livros, artigos, diagnósticos, papers escritos para congres-
sos compuseram o quadro geral de busca. Destacam-se ainda sites como o
da ABRAPIA, CECRIA/RECRIA, o CESeC, Conjuntura Criminal, entre outros
citados ao longo do diagnóstico, e que foram de fundamental importância
para o mapeamento e a localização das pesquisas. Uma lista detalhada dos
sites mais importantes segue em anexo, com destaque para aqueles que
fornecem o caminho para algumas bases de dados oficiais, como o Nova
Polícia do Rio de Janeiro, o Departamento de Informática do Sistema Único
de Saúde (DATASUS), o site da Fundação Sistema Estadual de Análise de
Dados (SEADE) e a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP).

Algumas palavras são necessárias sobre as bases de dados oficiais
disponíveis:

O SENASP está ligado ao Ministério da Justiça e recolhe estatísticas
nacionais sobre criminalidade,desde 1999, com o objetivo de construir uma
base nacional. Antes desta iniciativa, podia-se recorrer apenas ao DATASUS
para se obterem dados sobre o tema os quais, entretanto, estavam restritos
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aos casos de violência que resultavam em morte. Desde novembro de 2003,
vem sendo desenvolvido no interior do SENASP o Sistema Nacional de
Estatísticas de Segurança Pública e Justiça Criminal (SNESP), com o objetivo
de padronizar uma série de critérios para diferentes tipos de crime ocorri-
dos em território nacional, possibilitando a uniformização da coleta de
dados no país. Esta iniciativa visa amenizar, por exemplo, as múltiplas
linguagens informacionais existentes e que acabam por dificultar o cruza-
mento e as análises dos dados em âmbito nacional. As Delegacias de
Atendimento à Mulher foram incluídas no projeto-piloto em andamento.

O SIM (Sistema de Informações sobre Mortalidade) do DATASUS traz dados
sobre a causa mortis por sexo, seguindo a “classificação Internacional de
Doenças”. Até 1995, era utilizada a CID-9 (9ª Revisão da Classificação); a
partir de 1996, passou-se a utilizar a CID-10 (10ª Revisão da Classificação). É
preciso destacar que as classificações utilizadas na CID-9  nem sempre são
compatíveis com as que passaram a vigorar na CID-10.

A Fundação SEADE, que abrange apenas o estado de São Paulo, fornece
dados já trabalhados como, por exemplo,“Número e Taxas de Ocorrências
Policiais e Inquéritos Policiais de Estupros”, atentados violentos ao pudor e
lesões corporais dolosas registrados nos Distritos Policiais e nas Delegacias
de Defesa da Mulher.

A ASPLAN, vinculada à Polícia Civil do estado do Rio de Janeiro, disponibi-
liza relatórios das delegacias distritais do estado com informações por
sexo, cor/raça, escolaridade, profissão, entre outras.

Assim, com o objetivo de fornecer ao leitor uma certa inteligibilidade sobre
um campo tão desigual, este diagnóstico está dividido em duas grandes
classificações: pesquisas de vitimização (geral, mulheres, homossexuais,
crianças/adolescentes, homens) e pesquisas de polícia/justiça (geral,
mulheres, homossexuais, homens).

Por fim, é preciso esclarecer que todas as pesquisas encontradas no levan-
tamento que funciona como base deste diagnóstico foram agrupadas em
um banco de dados que segue em anexo. As informações coletadas foram
organizadas obedecendo à seguinte estrutura: título, coordenador, filiação
institucional, financiamentos, ano de realização (no caso das pesquisas de
vitimização, acrescenta-se neste item o período de referência), abrangên-
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cia, população, resumo, tipo de metodologia (qualitativa e/ou quantitativa),
metodologia detalhada, divulgação e palavras-chave que facilitam a busca
por informações específicas no banco de dados.

PESQUISAS DE VITIMIZAÇÃO

As pesquisas sobre criminalidade começaram a receber um investimento
especial a partir da década de 1970, quando a ONU sugeriu que os países
signatários passassem a criar estratégias efetivas de controle da criminali-
dade, incentivando o desenvolvimento deste tipo de investigação. Para
tanto, desde então, vem-se refletindo sobre a necessidade e a melhor
forma de se construírem estatísticas criminais que possam, de maneira
mais confiável, orientar políticas de prevenção à criminalidade.

O interesse internacional com relação a esta questão pode ser depreendi-
do das resoluções aprovadas na Assembléia Geral e nos Congressos das
Nações Unidas para a Prevenção do Crime e Tratamento do Delinqüente. A
padronização da coleta de dados e o incentivo ao desenvolvimento dos
sistemas de informação nos Estados membros aparecem com destaque (cf.
Catão, 2000).

As pesquisas de vitimização adquirem força nesse processo a partir da críti-
ca às estatísticas criminais, que se baseavam mais estritamente nos
registros das polícias, da justiça e do sistema penal. 4

Um dos reconhecidos problemas das bases de dados oficiais para análise
de crime e homicídio refere-se à dispersão da informação em bases de
dados diferentes. Sobre as condições de funcionamento das DEAMs, por
exemplo, há um diagnóstico realizado para o Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher (Silva, s.d.) que aponta as grandes diferenças entre estas
delegacias existentes no país, no que concerne às suas rotinas policiais,
como fatores que tornam difíceis as análises baseadas em dados nacionais.
Deve ser ponderado que as informações sobre crime e vítima dos Boletins
de Ocorrência, cujo preenchimento é freqüentemente questionado,
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constam de uma determinada data-base. As informações do inquérito
não estão informatizadas, as do processo judicial fazem parte de outra
base de dados e assim por diante (Soares, 2000). Destaca-se também que,
além de operarem apenas com o infrator como fonte, estas estatísticas
“refletem mais a administração da justiça e a ação seletiva dos órgãos de
controle social” (Catão, 2000: p. 10). Nesse sentido, as pesquisas de
vitimização objetivam contribuir como uma fonte alternativa e comple-
mentar às fontes oficiais.

Além de fornecer dados sobre o nível e o tipo de vitimização sofridos pela
população de uma certa região, os surveys de vitimização têm como uma
de suas propostas dar visibilidade e reconhecimento aos direitos e inte-
resses das vítimas. Trata-se de pesquisas geralmente domiciliares, que
abordam a população em geral, verificando se a pessoa entrevistada viven-
ciou a experiência de ter sido vítima ou não. Uma pesquisa de vitimização
permite conhecer o perfil da vítima, as circunstâncias em que ocorreram o
crime, a propensão das vítimas a denunciarem ou não o delito, a identifi-
cação e a construção dos grupos de risco, identificar visão e atitude da
população com relação aos policiais, promotores e juízes, possibilitar a
construção de séries históricas e geográficas5 (Cf. Catão, 2000; Kahn, 2003;
Zanetic, 2002, entre outros).

Um dos principais problemas que estas pesquisas procuram enfrentar é a
subnotificação ou sub-registro dos crimes, ou seja, fornecer uma estimati-
va dos crimes não notificados aos órgãos competentes. Os principais
fatores que costumam ser apontados como aqueles que contribuem para
o sub-registro são: tipo de crime; visão da vítima sobre a polícia e a sua
capacidade de resolver conflitos; experiência anterior da vítima com a polí-
cia; seleção de tipos e tratamentos que os variados crimes recebem dos
sistemas policial e judiciário; grau e tipo de relacionamento da vítima com
o agressor. No caso das próprias pesquisas de vitimização, o sub-registro
está relacionado à não-percepção da vítima em relação ao ato como crime
e também a algum tipo de constrangimento de relatar o ocorrido para o
entrevistador, como no caso das violências sexuais. (Cf. Catão, 2000; Kahn,
2003; Bandeira, 1999).
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A primeira pesquisa internacional sobre tendências do crime (crime trend)
e sistemas de justiça criminal foi realizada, em 1978, pelas Nações Unidas.
A primeira pesquisa internacional de vitimização foi feita pela UNICRI
(United Nations International Crime and Justice Research Institute) em 1989,
seguidas por duas outras datadas respectivamente de 1992 e 1996, nas
quais o Brasil foi incluído. Estas duas últimas foram efetivadas a partir de
amostras domiciliares, com uma média de 2.000 entrevistas, cujos
parâmetros foram área residencial, sexo e idade. A pessoa entrevistada no
domicílio precisava ter 16 anos ou mais. Considera-se que o índice de erro
amostral é alto neste tipo de pesquisa, pois o tamanho da amostra é
pequeno. Aumentá-la, entretanto, significaria ampliar em demasia os seus
custos, tidos como onerosos.

Os pesquisadores da área apontam ainda que a vantagem da pesquisa
internacional realizada pela UNICRI (United Nations Interregional Crime
and Justice Research) é ser padronizada, o que possibilita comparações. A
desvantagem está em que os delitos possuem definições excessivamente
abrangentes (sobretudo, com relação à violência sexual), as amostras são
reduzidas e os resultados nem sempre se coadunam com interesses e
problemas que certos países precisam enfrentar de modo mais específico
e urgente. De qualquer forma, em alguns países, este tipo de pesquisa
aparece como a única fonte de dados existente sobre criminalidade (Cf.
Kahn, Túlio, 20026) – tendência que se por um lado é positiva e possibilita
que se apontem alguns dos inúmeros problemas que as estatísticas ofici-
ais não cobrem, por outro lado, pode produzir com relação a alguns fenô-
menos, como a violência sexual, quadros superficiais e pouco matizados.

PROBLEMAS, POSSIBILIDADES E URGÊNCIAS

Há muitas diferenças entre as pesquisas de vitimização com relação às
variáveis selecionadas, ao desenho da amostra, ao período de referência e
à população-alvo (Catão, 2000). Essas diferenças metodológicas dificultam
a comparação entre os dados dos estudos realizados no Brasil. Além disso,
o tema da violência sexual em alguns deles não é mencionado. Na
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PNAD/1988, por exemplo, há dados sobre violência doméstica, mas não
sobre o tipo de violência sofrida.

Especialistas que atuam nesse campo apontam ainda para a necessidade
do Brasil participar das pesquisas realizadas pelas Nações Unidas, bem
como para a realização anual e em escala nacional de estudos sobre
vitimização. É de fundamental importância que se possam construir
tendências e padrões históricos. Cabe destacar aqui a necessidade de se
incluir a violência sexual nessas pesquisas, com cortes de cor/raça, sexo,
camadas sociais e idade diferenciadas. Estes são dados importantes para
que se conheça não somente o tipo de violência vivenciada, mas também
o perfil da vítima e o do agressor.

Alcançamos, neste ponto, um dos aspectos de maior dificuldade e
importância. A partir da comparação de três das pesquisas encontradas,
notadamente a realizada pelo ILANUD/ Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República/FIA/USP 2002, USP/BIRD, de
1999, e pelo CRISP/UFMG, de 2002, pode-se analisar, de forma preliminar, os
principais problemas e os rendimentos da parte relativa à violência sexual
em algumas pesquisas de vitimização.

Nos dados apresentados na pesquisa ILANUD/Gabinete de Segurança
Institucional da Presidência da República/FIA/USP – cujo relatório data de
2002 – o tipo e a abrangência da amostra estão detalhados no quadro de
referências e para a presente análise cabe lembrar que dentre os crimes
mensurados em quatros capitais brasileiras – São Paulo, Rio de Janeiro,
Recife e Vitória – levantou-se informação sobre “agressão sexual”, que agre-
gou delitos tão diversos como “estupro”, “assédio sexual” e “cantada”. As
agressões físicas ou sexuais registradas correspondem a uma pequena
fração da amostra. A maior incidência foi verificada entre os crimes contra
o patrimônio. Na tabela que apresenta os dados relativos ao “local do
crime, por tipo de crime e cidade”, os delitos contra a pessoa (ao contrário
dos crimes contra o patrimônio) têm maior incidência na própria casa da
vítima ou no entorno. Neste item, ganha destaque “a baixa porcentagem de
agressões sexuais que ocorrem perto da casa da vítima (48%), com exceção
do Recife (66%)”, que aparece com destaque em relação às taxas de furto,
tentativa de arrombamento, roubo e agressões físicas e sexuais (p.11). Os
autores tiveram o cuidado de destacar que nesta rubrica foram incluídos
“estupro”,“assédio sexual” e “cantadas”, ressaltando que estas últimas acon-
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tecem com freqüência no trabalho, talvez disto derivando a incidência de
delitos longe da casa da vítima.

Este breve conjunto de dados é, entretanto, suficiente para mostrar as difi-
culdades ora enfrentadas neste tipo de levantamento. Primeiramente,
“cantada” não é em si delito. Mas se a vítima a considera como tal, ou seja,
se a percepção da vítima é de que a cantada recebida tinha alto grau de
gravidade, isso deveria ser explicitado. Seja como for, ter este dado agrega-
do a estupro torna os números totais inespecíficos. Do mesmo modo,“assé-
dio sexual” possui uma definição em si muito imprecisa. Ao longo do
relatório, os dados sobre “agressão sexual” são utilizados e cotejados de
diferentes maneiras com outros itens, mas tais cruzamentos acabam por
ficar comprometidos diante do agrupamento arbitrário e das categoriza-
ções imprecisas.

Outro caso interessante aparece na pesquisa “Determinantes do Crime em
Cidades da América Latina” (USP/BIRD). Dentre os tipos de crimes levanta-
dos, foi incluído “estupro”. Os pesquisadores responsáveis disponibilizaram
no relatório uma cópia do questionário empregado, o que permite que o
leitor ou usuário dos dados tenha idéia do trabalho realizado e do rigor
empregado. Mas na tabulação dos dados este delito desaparece. Pode-se
especular que foi pequena a taxa relativa ao crime em foco. Sua total
ausência da análise, sem nem sequer uma nota explicativa é, entretanto,
extremamente significativa das dificuldades enfrentadas com a análise dos
crimes e dos delitos de ordem sexual.Vale destacar que o relatório disponi-
biliza dados com as características dos agressores: sexo, cor/raça (a partir
de categorias utilizadas pelo IBGE), idade, relação vítima-agressor, se o
agressor estava sob efeito de álcool ou outras drogas.

Por sua vez, o survey de vitimização realizado em Belo Horizonte pelo Centro
de Estudos de Criminalidade e Segurança Pública (CRISP/UFMG) traz as
características das “agressões sexuais”, o perfil das vítimas e dos agressores e
as circunstâncias em que ocorreram os delitos. O principal problema é não
ser fornecido nenhum tipo de informação ou nota metodológica sobre o
que foi considerado como “agressão sexual”, ou sobre como as demais infor-
mações – raça/cor, por exemplo – foram levantadas.

Os elementos acima perfilados, ainda que breves, são suficientes para que
se vislumbrem alguns dos complicadores relativos às “agressões sexuais”
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nas pesquisas de vitimização. Além de ser um tipo de delito de natureza
difícil, tendo em vista os variados padrões culturais de classe, religião,
cor/raça e geração que organizam a vivência da sexualidade, assim como a
maior ou menor vulnerabilidade a crimes de tal natureza, o tratamento que
este crime recebe carece de maior atenção e investimento. As variadas
formas de definição e categorização, as diferentes metodologias e os trata-
mentos aos quais os dados são submetidos impossibilitam uma melhor
compreensão do fenômeno e, o que é mais grave, fornecem às vezes um
quadro profundamente distorcido do problema, tornando-se urgente um
amplo debate sobre a temática.

As principais pesquisas realizadas no Brasil sobre vitimização sexual ou as
que incluíam perguntas sobre vitimização estão perfiladas adiante no
anexo deste documento. A estratégia do levantamento foi perscrutar
inicialmente as que incluem e as que não incluem dados sobre vitimização
sexual e de gênero, visando conhecer as dinâmicas que sustentaram a sua
construção, o tipo de abordagem e a metodologia utilizada mas, igual-
mente, averiguar as suas ausências e lacunas. Consideramos de início que,
para o ponto que interessava a este levantamento, também os silêncios
eram significativos e de fundamental importância para que se compreen-
desse um pouco melhor esse tipo de levantamento e sua dinâmica interna.
Entretanto, optamos por não incluir o registro daquelas que não levantam
dados sobre violência sexual e/ou de gênero. Faz-se necessário destacar
que as datas mencionadas nas pesquisas perfiladas indicam o momento
em que os dados foram levantados e não a data da publicação, embora
esta esteja indicada no banco de dados que segue em anexo.

PESQUISAS DE VITIMIZAÇÃO
MULHERES/VIOLÊNCIA SEXUAL E DOMÉSTICA

A demanda pelos números da violência contra mulher, crianças, adoles-
centes, homossexuais, entre outros grupos, aparece sublinhada com
destaque em vários sites e relatórios. No site do Instituto Brasileiro de
Administração Municipal (IBAM7), por exemplo, a pequena introdução que
apresenta as estatísticas sobre estupro, atentado violento ao pudor e
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violência doméstica, levantados pela pesquisa “Violência contra Mulheres
e as Ações Municipais das Mercocidades Brasileiras”, conclama a urgente
produção de “números que traduzam a amplitude da violência contra as
mulheres”. Esta não é uma voz isolada. Seu eco pode ser ouvido em
inúmeras análises sobre violência sexual e vitimização, em âmbitos local e
internacional.

A Subsecretaria de Segurança da Mulher e Defesa da Cidadania, por exem-
plo, produziu um amplo diagnóstico sobre violência sexual. Dentre os
elementos que merecem destaque faz-se necessário mencionar a “série
histórica de violência sexual no Rio de Janeiro (1991-2001)” e os dados que
cruzam violência com cor/raça. Chama a atenção que a “proporção de
mulheres pardas e pretas vitimadas por estupro (37,7% e 13,6%) seja supe-
rior à proporção de mulheres pardas e pretas na população (25,1% e
12,6%), enquanto o percentual de brancas estupradas (48,7%) é inferior ao
de mulheres brancas na população (62,2%)” ( Soares, 2000, p.7)

Entretanto, são muitos os problemas enfrentados nesse tipo de levanta-
mento. Nesse sentido, cabe destacar o sub-registro dos delitos, as dificul-
dades de acesso aos dados oficiais existentes, a percepção de um certo
tipo de ato como violência e delito e mesmo a inevitável instabilidade da
categoria e do conceito de violência sexual que, como afirma Bandeira
(1999),“são sempre circunstanciais, provisórios e operacionais, porque são
inferidos a partir de ações subjetivas, de situações concretas e de casos
particulares” (p. 434). Com relação aos dados oficiais, faz-se necessário
destacar que desde 1999 a ASPLAN deixou de publicar os referentes à
violência na cidade do Rio de Janeiro, mas continua a organizá-los e a
produzi-los.

As pesquisas agrupadas nessa rubrica seguem temas diversos, fornecendo
um significativo mapa de dados, informações e inovações metodológicas
sobre a questão como, por exemplo, a adoção da técnica “escala tática de
conflitos”, que consiste em especificar na pergunta diferentes formas de
agressões, com grau crescente de conflitos, o que tem levado a se obter um
índice maior de agressões, além do tipo de violência vivida, do que no
tempo em que estas não eram especificadas.
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PESQUISAS DE VITIMIZAÇÃO – HOMOSSEXUAIS 

Com relação à violência que pode ser provocada pela homofobia há igual-
mente uma grande demanda por dados. Como em outras situações simi-
lares, é consenso que sua ausência inviabiliza avanços relativos aos direitos
humanos para este segmento. As pesquisas apresentadas visam preencher
tal lacuna. São iniciativas que vêm diversificar um campo que por anos
contou apenas com o pioneiro trabalho do antropólogo Luis Mott, do
Grupo Gay da Bahia (GGB). O GGB divulga anualmente, desde a década de
1980, informações sobre violência contra homossexuais no Brasil, tendo
como base notícias de jornais. O banco de notícias é atualizado anual-
mente pela instituição, que disponibiliza um manual para a construção de
bancos de documentação de referências similares (Mott, 2000).

As pesquisas encontradas apresentam um material extremamente rico e
diverso, possibilitando uma ampla análise sobre homofobia e violência
contra gays, lésbicas e travestis. Neste campo, mais do que o tipo de violên-
cia que vitimiza mulheres heterossexuais, o problema da ausência de
definição da natureza da violência e da subnotificação é gravíssimo e não
conta com iniciativas que garantam uma certa continuidade na produção
de indicadores que possam auxiliar na definição e na construção de políti-
cas públicas. 8

A partir de 2000, por exemplo, a experiência pioneira do Disque Denúncia
Homossexual (DDH) foi aos poucos se desarticulando com a substituição
do então coordenador de Segurança Pública do Estado do Rio de Janeiro,
Luiz Eduardo Soares. Atualmente, o Centro de Referência Contra a Violência
e Discriminação do Homossexual (CERCONVIDH), apoiado pela Secretaria
de Estado de Justiça, abriga o DDH. (Uziel et al., 2004).

Outro problema nessa área apontado pelos pesquisadores da temática
(mas não exclusivo deste segmento) é a falta de diálogo entre pessoas e
organizações preocupadas com a violência contra os homossexuais, tanto
no sentido de tentar criar um sistema de informações quanto de criar
respostas e iniciativas que sejam eficazes na esfera da justiça e da segu-
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pergunta que indique se o crime cometido está relacionado à homossexualidade.



rança pública. As pesquisas de vitimização que utilizam o padrão da UNICRI
não incluem violência contra homossexuais e o percurso seguido para a
realização de pesquisas sobre homossexualidade e violência acima
descritas evidencia os malabarismos que são necessários diante da
precariedade das bases de dados oficiais.9

Além disso, registra-se o survey realizado na Parada do Orgulho GLBT pelo
CLAM/IMS/UERJ, Grupo Arco-Íris de Conscientização Homossexual (GAI) e
CESeC, em 2003. A pesquisa visou conhecer os participantes da Parada e as
motivações que os levaram a aderir ao evento. O survey levantou infor-
mações sobre o perfil sociodemográfico e político dos participantes,
aspectos relativos à sociabilidade e à sexualidade de homens e mulheres
homossexuais, com ênfase nas situações de violência, em especial daque-
las não denunciadas à polícia.

No site do CESeC/UCAM é possível encontrar ainda um ótimo material
sobre o primeiro ano de funcionamento do DDH, uma detalhada descrição
da montagem da base de dados e ainda um relatório sobre o primeiro ano
de funcionamento do DDH organizado por Silvia Ramos e outros
pesquisadores que participaram do projeto.

Diante destas e de outras reflexões e experiências desenvolvidas, é possí-
vel afirmar que, no momento, já se possui um diagnóstico amadurecido e
de qualidade sobre as deficiências das bases de dados oficiais, assim como
de algumas alternativas que podem ser mobilizadas. A informatização, a
integração e o aprimoramento dos sistemas de registro policial, de justiça
e penal beneficiariam, sem dúvida, o levantamento e a análise das violên-
cias que acometem as mulheres e as outras minorias; entretanto, as especi-
ficidades destes segmentos não devem estar descartadas do processo,
tendo em vista, entre outros elementos, o alto grau de subnotificação de
tais delitos.
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9 Nesse sentido, vale destacar a iniciativa do CESeC/UCAM e IPEA na elaboração do Fórum de Debates

Criminalidade, Violência e Segurança Pública no Brasil: Uma Discussão sobre Bases de Dados e Questões

Metodológicas, realizado em duas etapas (2000/2001). O objetivo do encontro foi, entre outros, “mapear e

discutir as características das bases de dados sobre violência e criminalidade hoje disponíveis no Brasil, apon-

tar lacunas e problemas metodológicos existentes, e sinalizar caminhos para a melhoria dos sistemas de infor-

mações na área”. Embora não tenha tratado diretamente da violência contra mulheres e homossexuais,

avaliaram-se no encontro as bases de dados policiais e da saúde, o sistema judiciário, as denúncias e as aber-

turas de processo no Ministério Público e as causas e as conseqüências da violência e da criminalidade.



VITIMIZAÇÃO – CRIANÇAS E ADOLESCENTES 

Neste item, destaca-se a complexidade da análise (e da construção) da
violência contra crianças e adolescentes. As pesquisas precisam lidar não
apenas com os problemas da subnotificação dos registros, mas também e
igualmente com a ausência de redes informatizadas com registros dos
crimes notificados que, da mesma maneira, não se acham sistematizados
nacionalmente. Faz-se necessário destacar que todas as pesquisas encon-
tradas recorrem a uma estratégia interdisciplinar para lidar com o tema. Os
sites da ABRAPIA e CECRIA, que desde 1998 mantêm junto com a RECRIA
uma base de dados sobre violência sexual contra criança e adolescente,
são fontes importantes de dados.

VITIMIZAÇÃO – HOMENS

Neste item, foram agrupadas as pesquisas que, a partir de uma abordagem
relacional de gênero, focalizam os homens e a masculinidade. Trata-se de
um enfoque relativamente recente e que vem inserindo este grupo em
variadas análises de gênero, como violência, saúde, prevenção, saúde
reprodutiva, entre outros temas. Nas pesquisas perfiladas, os homens não
estão representados apenas a partir das falas das mulheres e no papel de
agressores e algozes, enquanto as mulheres se mantêm na posição de víti-
mas passivas10. Os homens vêm aparecendo com destaque como sujeitos
que também sofrem conseqüências com a violência impetrada e, assim
como as mulheres, estão inseridos em uma estrutura de poder e domi-
nação mais ampla e relacional.

Outro ponto central a ser assinalado nesta recente produção é a inclusão
do “homem opressor” na categoria de “sujeito vulnerável”. Meto-
dologicamente, é importante destacar: 1. De modo mais ou menos explí-
cito, os estudos trazem a idéia da importância da “conscientização” dos
homens para a promoção de mudanças nos padrões das relações de
gênero, sexualidade e violência; nesse sentido, algumas pesquisas articu-
lam técnicas de “pesquisa-ação”; 2. Também em relação a este público, traz
mais rendimento especificar os tipos de violências perpetradas do que
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perguntar, de forma genérica, se eles já haviam praticado “algum tipo de
violência”.

POLÍCIA/JUSTIÇA – GERAL E HOMENS

Nesta rubrica, registra-se a violência em uma nova instância: os juizados
especiais (não apenas em delegacias).Trata-se de um recorte importante e
polêmico – para uns, os juizados especiais podem dar mais visibilidade aos
conflitos decorrentes de sociabilidades primárias; para outros, essa nova
instância minimiza os delitos de violência doméstica. Nos dados apresen-
tados na pesquisa que encontramos sobre o tema, o tipo de violência sofri-
da não é especificado. Um outro registro significativo encontrado foi a
pesquisa que aborda violência de gênero e paternidade.

POLÍCIA/JUSTIÇA – MULHERES

Na busca via internet por informações sobre as DEAMs, foram muitas as difi-
culdades defrontadas. As encontradas no “Google” levaram apenas a lista-
gens das localidades, com endereços e telefones das DEAMs, porém não
havia um endereço eletrônico ou um site disponível para pesquisa. O site
da Polícia Civil do Rio de Janeiro também não trazia referências às DEAMs.

No site do SEADE, por exemplo, onde foi possível achar dados sobre as
DEAMs, os caminhos existem, mas as informações não aparecem nas
estatísticas fornecidas.Trata-se de uma procura difícil, pois não há exatidão
no repertório encontrado.

Nesse debate, é importante ter ciência de que já existe desenvolvida uma
reflexão de excelência sobre o tema. Há um grupo de pessoas que há
anos vem percorrendo os labirintos da polícia e do judiciário. O livro
Gênero e Cidadania, organizado por Mariza Corrêa (2001) e editado pelo
PAGU/Núcleo de Estudos de Gênero/UNICAMP, por exemplo, traz estudos
variados sobre o tema em foco.
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Do mesmo modo, há lacunas visíveis e pouca tradição por parte de outros
segmentos profissionais que pesquisam esta área como, por exemplo, o de
ciência política, que até recentemente não se imiscuía em questões relati-
vas à sexualidade, à raça e ao gênero. Além disso, nem tão amadurecida e
ampla é a análise da violência e da discriminação que acometem tais mino-
rias quando estas são combinadas.

POLÍCIA/JUSTIÇA – HOMOSSEXUAIS

A pesquisa encontrada traz uma análise dos crimes letais contra homos-
sexuais no Rio de Janeiro. O percurso metodológico seguido para localizar
crimes e processos evidencia a dificuldade de se realizarem pesquisas
deste tipo. Os pesquisadores precisaram recorrer aos recortes de jornal
mantidos pelos ativistas do grupo carioca 28 de junho. A partir desta fonte,
foram às delegacias procurar os registros de ocorrência de tais casos, para
depois acompanharem os processos criminais que envolviam as vítimas
classificadas pela imprensa como homossexuais. A pesquisa traz como
destaque: 1. 20% de casos entre homossexuais com mais de 50 anos – 63%
foram classificados como brancos, 17% como pardos e 10% como negros;
2. Copacabana concentra a maioria dos casos; 3. Para os demais, sobre os
quais se tem informação, 20% das vítimas exerciam ocupações que reque-
riam escolaridade média ou superior. Importante destacar o não-registro
de assassinatos de lésbicas e o fato de que o tipo de violência letal que
atinge travestis ser distinto daquele que vitimiza os gays.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nos vários âmbitos a que se destinam, inúmeros dados e pesquisas apre-
sentam rendimentos questionáveis sob muitos aspectos, ou seja, tanto do
ponto de vista do rigor envolvido em sua produção quanto dos usos e
rendimentos político-sociais. Os esforços (e avanços) dos seus executores
são de fato extraordinários. Em outro sentido, porém, há que se refletir
sobre os limites, as deficiências e os recortes aos quais tais dados são
submetidos em termos locais  e, sobretudo, diante das exigências globais.
As decantadas deficiências das bases oficiais são compensadas também
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por esforços em muitos sentidos deficientes, em especial, quando se refe-
rem à sexualidade, à violência sexual e às suas inúmeras (e locais) dinâmi-
cas e categorizações.

Como visto anteriormente, no esforço de dar visibilidade às agressões
sexuais, os dados levantados e veiculados acabam por ser utilizados ora
para um consumo excessivamente imediatista, ora com um rigor ques-
tionável, dada a abrangência da pesquisa. A ausência de sistemas unifica-
dos e coletivos de informação e de séries históricas, mais do que restringir
a sua divulgação (esse é apenas um dos problemas), não possibilita que se
desenvolva uma certa base comum de troca e produção de informações
que não contribuem para o avanço da (complexa) coletivização e da
construção da informação.

Faz-se necessário destacar, porém, que a urgência de se produzirem algu-
mas unificações das bases correntes de informações poderia também ser
pensada com relação às pesquisas qualitativas. Esta foi, inclusive, uma
reivindicação de alguns pesquisadores com quem conversamos.11 Diante
do atual quadro das informações produzidas no país, seja sob patrocínio
local, seja internacional, torna-se importante levar em consideração as
pesquisas qualitativas que fornecem a “carne e o sangue”das quantitativas.
Em outras palavras, as primeiras permitem-nos, em parte, conhecer as
dinâmicas locais e, igualmente, reconhecer os limites e as lacunas das
pesquisas quantitativas. Por outro lado, elas nos auxiliam na elaboração de
surveys mais afinados com as problemáticas locais.
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11 A Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS), em parceria com o Núcleo

de Apoio à Pesquisa sobre Democratização e Desenvolvimento da Universidade de São Paulo  (NAAD/USP) e

com a Fundação Ford, criou o Consórcio de Informações Sociais (CIS) que visa disponibilizar bancos de dados

que foram utilizados em outras pesquisas, sejam elas dissertações, teses, relatórios de pesquisa acadêmicas ou

como as que são realizadas por órgãos públicos de planejamento e avaliação, em empresas de consultoria etc.

Vale informar que a “Pesquisa 8ª Parada do Orgulho GLBT – Rio”, realizada pelo CLAM/CESeC/GAI, foi enca-

minhada para o CIS.



PESQUISAS ANALISADAS 

PESQUISAS DE VITIMIZAÇÃO

- “PNAD/1988”.

- “Pesquisas de Vitimização/ILANUD” – O Instituto Latino-Americano das
Nações Unidas para a Prevenção do Delito e Tratamento do Delinqüente
realizou algumas pesquisas de vitimização no Brasil. Todas elas contaram
com a metodologia padronizada pelo UNICRI. 1992/1996/1997.

- “Pesquisa de Vitimização, 2002 e Avaliação do PIAPS”, 2002.

- “Lei, justiça e cidadania: direitos, vitimização e cultura política na região
metropolitana do Rio de Janeiro”, 1997.

- “Pesquisa de Vitimização na Região Metropolitana de São Paulo”, 1999. A
pesquisa está integrada como parte de um projeto mais abrangente inti-
tulado “Determinantes do Crime em Cidades da América Latina”.

- “Survey de vitimização em Belo Horizonte”, 2001.

PESQUISAS DE VITIMIZAÇÃO – MULHERES/VIOLÊNCIA SEXUAL E DOMÉSTICA

- “Caracterização dos casos de violência doméstica contra a mulher atendi-
dos em dois hospitais públicos do Rio de Janeiro”, 1996.

-“Violência contra Mulheres e as Ações Municipais das Mercocidades
Brasileiras”, 2001.

-“Segurança pública, Justiça e Direitos Humanos – o Fim de 20 anos de
descaso”, 2000.

- “Violência de Gênero nas Práticas de Saúde”, 1995 .

- “Violência em debate: um olhar feminista”, 2001.
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- “Resolução de conflitos domésticos e violência intrafamiliar”, 1999.

- “A mulher brasileira nos espaços público e privado”, 2001.

- “Caracterização dos casos de violência doméstica contra a mulher atendi-
dos em dois hospitais públicos do Rio de Janeiro”, 1996.

- “IRRRAG II - Research and Action towards Women’s Reproductive & Sexual
Health- Investigating Men’s Involvement / Brasil”, 2002.

- “Estudo de Fatores Relacionados com a Violência Sexual contra Crianças,
Adolescentes e Mulheres Adultas”, 2000.

- “Violência contra a mulher: estudo em uma unidade de atenção primária
à saúde”, 1998.

PESQUISAS DE VITIMIZAÇÃO – HOMOSSEXUAIS

- “Violência e Minorias Sexuais”, 2001.

- “Disque Defesa Homossexual – Os Números da Violência”. Compôs um dos
eixos da pesquisa “Violência e Minorias Sexuais”, 2000.

-“Violência e Assassinato de homossexuais e transgêneros no Distrito
Federal e entorno”, 2002.

-“Homofobia. Violação aos Direitos Humanos e Assassinato de Homos-
sexuais no Brasil”, 1997.

- “Violação aos Direitos Humanos e Assassinato de Homossexuais no Brasil”,
1999.

- “Causa Mortis: Homofobia”, 2000.

- “Pesquisa 8ª Parada do Orgulho GLBT – Rio”, 2003.
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VITIMIZAÇÃO CRIANÇAS E ADOLESCENTES

- “Projeto Ação Interdisciplinar no Combate à Violência praticada contra
crianças e Adolescentes”, 2000.

- “Jovens do Rio: circuito, crenças e acessos”, 2000.

- “Previnir e Proteger: análise de um serviço de atenção à criança”, 1992.

-"O Circuito e os Curto-Circuitos do Enfrentamento do Abuso Sexual", 2002.

- “Estudo de Fatores Relacionados com a Violência Sexual contra Crianças,
Adolescentes e Mulheres Adultas”, 2000.

VITIMIZAÇÃO – HOMENS

- “Homens, violência e saúde: uma contribuição para o campo de pesquisa
e intervenção em gênero, violência doméstica e saúde”, 2002/2003 (em
curso).

-“Homens, violência de gênero e saúde reprodutiva: um estudo sobre
homens no Rio de Janeiro/Brasil”, 2003.

POLÍCIA/JUSTIÇA – GERAL E HOMENS

-“Conflito e sociabilidade: a administração da violência pelos Juizados
Especiais Criminais, 2000.

-“Estudo do Perfil Bio-Psico-Social dos Apenados que Ingressam no
Sistema Penitenciário do Rio de Janeiro”, 2000.

- “Violência de gênero e paternidade”, 1997.
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POLÍCIA/JUSTIÇA – MULHERES

- “Violência contra a Mulher na Justiça do Rio de Janeiro”, 1995.

- “Violência contra a mulher: um estudo comparativo”, 1996.

- “Monitoramento e Mapeamento da Violência contra a Mulher em quatro
capitais do Nordeste - Fortaleza, João Pessoa, Salvador e Natal", 1997.

- “Gênero e Cidadania, Tolerância e Distribuição da Justiça”, 2001.

- “Violência Doméstica: questão da polícia e da sociedade”, 1992.

- “Vida e Violência atrás das Grades”, 2001.

- “Crimes contra a liberdade sexual: mulheres agredidas no DF”, 1993/1994.

- “Pesquisa Nacional sobre as Condições de Funcionamento das Delegacias
Especializadas no Atendimento às Mulheres”, s.d.

POLÍCIA/JUSTIÇA – HOMOSSEXUAIS

“Homossexualidade, Violência e Justiça: a Violência Letal contra
Homossexuais no Município do Rio de Janeiro”, 2001.
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GLOSSÁRIO DE SIGLAS

ABRAPIA

Associação Brasileira Multiprofissional de Proteção à Infância e à
Adolescência

ANPOCS

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais

CECRIA

Centro de Referência, Estudos e Ações Sobre Crianças e Adolescentes

CESeC 

Centro de Estudos de Segurança e Cidadania (Universidade Cândido
Mendes)

CLAM

Centro Latino Americano em Sexualidade e Direitos Humanos

IBGE

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística

ISER

Instituto de Estudos da Religião

DDM

Delegacia de Defesa de Mulher (variação da denominação das DEAMs)

DEAM

Delegacia Especial de Atendimento à Mulher 

IBAM

Instituto Brasileiro de Administração Municipal  

IMS/UERJ

Instituto de Medicina Social da Universidade do Estado do Rio de Janeiro

IRRRAG

International Reproductive Rights Research Action Group
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PPGSA/IFCS/UFRJ

Programa de Pós-Graduação em Sociologia e Antropologia do Instituto
de Filosofia e Ciências Sociais da Universidade Federal do Rio de Janeiro

RECRIA

Rede de Informações Sobre Violência Sexual Contra Crianças e
Adolescentes

SEADE

Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados (dados de São Paulo) 

UCAM

Universidade Cândido Mendes

UNICRI 

United Nations Interregional Crime and Justice Research
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ANEXO I

Neste anexo, estão alguns sites que contém preciosas informações sobre
violência, comportamento sexual e sexualidade. Ao final, segue uma lista
de outros links interessantes e sites de busca.

Instituição: SEADE – Fundação Sistema Estadual de Análise de Dados

http://www.seade.gov.br 

Instituição: Conjuntura Criminal

Em 25 de março de 2004, constatamos que o site está fora do ar.
http://www.conjunturacriminal.com.br 

Instituição: ILANUD – Instituto Latino-Americano das Nações Unidas para

Prevenção de Delito e Tratamento de Delinqüente

http://www.ilanud.org.br 
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Instituição: CESeC – Centro de Estudos de Segurança e

Cidadania/Universidade Candido Mendes

http://www.cesec.ucam.edu.br 

Instituição: DATASUS/Sistema de Informações sobre Mortalidade

http://www.datasus.gov.br/catalogo/sim.htm

Instituição: Nova Polícia do Rio de Janeiro

http://www.novapolicia.rj.gov.br

Instituição: ABRAPIA

http://www.abrapia.org.br

Instituição: CECRIA / Recria – Rede de informações sobre 

Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes

http://www.cecria.org.br

Instituição: Perseu Abramo

http://www.fpa.org.br/

Instituição: SENASP 

http://www.fpa.org.br/

Instituição: Centro Latino Americano em Sexualidade e Direitos Humanos

http://www.clam.org.br 

LINKS DE INTERESSE E SITES DE BUSCA

SITES DE BUSCA

http://www.google.com.br 
http://www.bireme.br
http://www.prossiga.br 
http://www.scielo.br
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GERAL

http://www.ibase.br/ 
http://www.datasus.gov.br/ 
http://www.fnuap.org.br/ 
http://www.fase.org.br/
http://www.usp.br/nepaids/
http://genero.bvsalud.org/html/es/home.html
http://ctjovem.mct.gov.br/

HOMOSSEXUALIDADE

http://www.adital.org.br
http://lgbtlegal.planetaclix.pt/
http://www.ggb.org.br
http://www.abiaids.org.br
http://www.grupoarcoiris.hpg.ig.com.br/ 

NEGRO

http://www.afirma.inf.br/
http://www.portalafro.com.br/eparreionline.htm 
http://www.cantinho.com/ccmnegra 
http://www.criola.ong.org/
http://www.geledes.org.br/ 
http://www.mariamulher.rits.org.br/ 

MULHER

http://www.cfemea.org.br/
http://www.anis.org.br
http://www.cemina.org.br/
http://www.cepia.org.br/ 
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http://www.cladem.org/ 
http://www.themis.org.br/ 
http://www.whrnet.org/ 
http://www.catolicasonline.org.br/ 
http://www.mulheres.org.br/ 
http://www.redesaude.org.br/ 

CRIANÇA E ADOLESCENTE

http://www.mnmmr.org.br/ 
http://www.andi.org.br/ 
http://www.unicef.org/
http://www.redibia.org.br/
http://www.presidencia.gov.br/sedh/ 

VIOLÊNCIA-VITIMIZAÇÃO-SEGURANÇA

http://www.crisp.ufmg.br/
http://www.mj.gov.br/depen/
http://www.ouvidoria-policia.sp.gov.br/pages/Relatorios.htm
http://www.mj.gov.br/senasp/
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SEXUALIDADE, SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA
MAPEAMENTO DAS PESQUISAS QUANTITATIVAS 

SOBRE SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA NO BRASIL
Martha Celia Ramírez-Gálvez1

APRESENTAÇÃO

Este mapeamento, iniciativa do Centro Latino-Americano em Sexualidade
e Direitos Humanos – CLAM/IMS/UERJ, visou identificar as pesquisas quan-
titativas realizadas no país sobre sexualidade e reprodução; analisar as
metodologias empregadas, observando seus rendimentos e limitações,
assim como verificar a existência e a disponibilidade de banco de dados
neste campo.

O agrupamento dessas pesquisas, em função de sua unidade temática e
metodológica, configura uma rica fonte de informação que proporciona
uma visão panorâmica, embora não exaustiva, e contribui para o levanta-
mento do estado da arte desse campo no país. Este trabalho tem um
caráter exploratório, uma vez que foi necessário estabelecer vários critérios
que possibilitassem a sua realização em um curto período de tempo, o que
não impede observar eventuais recorrências e ausências temáticas abor-
dadas com metodologias quantitativas. A primeira fase desse levantamen-
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to realizou-se entre setembro e novembro de 2003, e a segunda, corres-
pondente ao ajustamento e à consolidação, entre janeiro e março de 2004.

METODOLOGIA USADA NO MAPEAMENTO

Trata-se aqui, fundamentalmente, de pesquisas difundidas e/ou disponibi-
lizadas na Internet. A localização das mesmas se fez mediante o buscador
Google, e através de sites específicos, tais como os de ONG’s e centros de
pesquisa com atuação neste campo, Prossiga, e a Biblioteca Virtual do
Ministério da Saúde (BVS), que fornecem links com as bases de dados
Lilacs, Medline, Scielo. Os termos de busca usados foram: saúde reproduti-
va, saúde sexual, reprodução, comportamento sexual, sexualidade, aborto,
contracepção, anticoncepção, planejamento familiar, fecundidade, infertili-
dade, gravidez, parto, morbi-mortalidade materna, amamentação, gênero,
educação sexual, homossexualidade, homoerotismo, masculinidade, femi-
nilidade, prazer, homens, mulheres.

Foram incluídas pesquisas publicadas a partir de 1990, com produção de
dados empíricos e/ou análise de dados secundários, com critérios
metodológicos quantitativos, rigorosos e consistentes. Nessa perspecti-
va, foram excluídos trabalhos do tipo avaliação, revisão ou balanço do
campo. Também excluíram-se pesquisas sobre questões eminentemente
médico-clínicas, na tentativa de privilegiar aquelas que abordam serviços
de assistência à saúde sexual e reprodutiva, assim como práticas de
mulheres e homens e dos/as profissionais ligados à prestação de serviços
nesse campo.

As pesquisas cujo assunto principal são HIV/AIDS, doenças sexualmente
transmissíveis e violência sexual foram excluídas por fazerem parte de
outros mapeamentos2. O mesmo critério valeu para as pesquisas produzi-
das por universidades, excetuando-se as realizadas em Demografia e
Saúde Pública, cujo conteúdo ou resumo foi disponibilizado em bases de
dados passíveis de serem acessadas mediante a Biblioteca Virtual em
Saúde (BVS).
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A Demografia constitui um campo disciplinar com bastante produção de
pesquisas quantitativas ligadas à reprodução/fecundidade/sexualidade,
muitas delas divulgadas nos encontros da Associação Brasileira de Estudos
Populacionais (ABEP). Para este mapeamento foram revisados sistematica-
mente os trabalhos apresentados no encontro da ABEP do ano 2002.
Assim, já fica indicada uma das limitações a serem superadas em uma fase
posterior de complementação e atualização deste mapeamento. No caso
das pesquisas produzidas na área da Saúde Pública, os principais recursos
foram as bases LILACS e Scielo, esta última, com um acervo substancial dos
principais periódicos nacionais na área de ginecologia, saúde pública e
epidemiologia.

Embora o principal meio para identificar as pesquisas tenha sido a Internet,
foram incluídas pesquisas freqüentemente citadas, não disponibilizadas na
rede, porém publicadas em coletâneas sobre os assuntos de interesse. Nem
sempre foi possível ter acesso aos relatórios de pesquisa ou à divulgação
das mesmas no formato de artigo. Por vezes, encontraram-se apenas
resumos, não obstante, com informação substancial.

As pesquisas selecionadas para esta análise foram organizadas em um
banco de dados com informação sobre o título da pesquisa ou da publi-
cação, coordenadores/as responsáveis, filiação institucional dos/as
mesmos/as, instituição financiadora, ano, população analisada, abrangên-
cia, tipo de metodologia empregada (qualitativa ou quantitativa),
descrição da metodologia, resumo, indicação da referência bibliográfica ou
endereço eletrônico em que se encontra disponível e palavras-chave.
Porém, nem sempre todas essas informações estão disponíveis, especial-
mente as relativas à fonte de financiamento, à filiação institucional das/os
pesquisadoras/es e ao período de coleta de informação. Em alguns casos,
são indicadas conexões entre pesquisas cujas análises correspondem à
mesma fonte de dados.

Ainda que este mapeamento tenha focalizado as pesquisas quantitativas,
algumas com metodologias qualitativas foram incluídas, uma vez que
atingem um número considerável de entrevistados/as ou constituem
pesquisas inéditas, de referência, ou são inovadoras neste campo.

Os endereços dos sites visitados em que se obtiveram maiores infor-
mações, assim como a bibliografia consultada encontram-se ao final deste
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relatório. A seguir, apresentam-se, agrupadas por temáticas, as tendências
metodológicas dessas pesquisas.

TEMÁTICAS, METODOLOGIAS E SUJEITOS DAS PESQUISAS

CONTRACEPÇÃO

O maior número das pesquisas analisadas corresponde a estudos sobre
conhecimento, atitudes e práticas contraceptivas; levantamento das carac-
terísticas sociodemográficas associadas ao uso ou não-uso de métodos
contraceptivos; avaliação da aceitação e/ou uso de métodos específicos
(como diafragma, condom masculino e feminino, lactância-amenorréia-
LAM, anticoncepção de emergência); avaliação de ações educativas, de
serviços de planejamento familiar, assim como das estratégias de
distribuição de métodos contraceptivos adotadas pelo Ministério de
Saúde.Traçar o perfil a respeito do nível de conhecimento e das práticas de
planejamento familiar, entre diversos grupos, parece ser uma preocupação
constante ao longo do período analisado.

As pesquisas sobre laqueadura tubária visam mapear a freqüência do fenô-
meno, observar o perfil das mulheres laqueadas, as condições nas quais foi
realizado esse procedimento e as possibilidades de escolha oferecidas à
mulher. Algumas pesquisas comparam grupos de laqueadas e não-laque-
adas, na procura do perfil de cada um dos grupos e das mudanças nas
condições de vida em função de tal evento.

Dentre os sujeitos pesquisados, a maioria corresponde a mulheres de
camadas populares, usuárias de centros de saúde do SUS ou moradoras de
setores populares. Adolescentes e grupos de jovens também são alvo
desses estudos. Mais recentemente, observa-se a inclusão de homens em
tais pesquisas, indagados, especialmente, sobre as práticas de uso do
preservativo para a prevenção do HIV/AIDS e das doenças sexualmente
transmissíveis. Entre os ginecologistas ou profissionais ligados ao
Programa de Assistência Integral à Saúde da Mulher (PAISM), exploram-se
atitudes na prescrição de métodos, conhecimento e práticas na indicação
de métodos específicos, como a anticoncepção de emergência.
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Na maioria desses estudos, as/os pesquisadoras/es constroem seus
próprios dados mediante questionários estruturados, alguns deles para
serem auto-aplicados. As pesquisas que visam fazer avaliações normal-
mente são desenhadas como estudos longitudinais para observar a
continuidade de uso de algum método, ou observar os efeitos de ações
educativas. Estudos transversais também apareceram com alguma
freqüência, especialmente os que objetivam estabelecer comparações
entre grupos equivalentes (laqueadas/não-laqueadas, grupos com/sem
ações educativas, antes e depois da implementação de programas). Dentre
as pesquisas agrupadas nesta temática, umas poucas utilizaram dados
secundários das pesquisas de grande porte - domiciliares e por
amostragem - como as realizadas pela Sociedade Civil Bem-estar Familiar
(BEMFAM), com o intuito de observar transformações no padrão de fecun-
didade ou de determinar os padrões regionais ou nacionais de uso de
métodos contraceptivos.

Alguns desses estudos combinam metodologias quantitativas e qualitati-
vas. Em alguns casos, estas últimas são usadas para a elaboração e a
adequação dos instrumentos quantitativos, enquanto que outras são
implementadas depois da fase quantitativa, visando aprofundar aspectos
mais específicos e subjetivos. Grupos focais e entrevistas em profundidade
são utilizados para abordar questões como qualidade de vida, auto-estima,
opiniões sobre o que se considera um bom relacionamento, satisfação nas
relações sexuais, na vida familiar, dificuldades e vicissitudes da vida sexual
e reprodutiva. Foi encontrado um único estudo específico sobre vasecto-
mia, com metodologia qualitativa, analisando-se o processo dessa escolha
através de entrevista com o casal.

ABORTO

As pesquisas analisadas sobre interrupção voluntária da gravidez indagam
sobre os índices de morbi-mortalidade por causa desse evento, assim
como fatores de risco associados à sua ocorrência. Dada a importância
política para a discussão do aborto como uma questão de saúde pública,
alguns dos estudos objetivam, principalmente, determinar a prevalência
de tal prática, no nível nacional e/ou regional, mediante inquéritos com
amostras representativas realizados com mulheres entre 15 e 49 anos. O
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uso de dados hospitalares e registros de óbito, indicativos da morbidade e
da mortalidade associada à ocorrência do aborto, tem lugar de destaque
no desenho dessas pesquisas.

Não obstante, alguns esforços são orientados para a criação de modelos de
pesquisa que permitam fazer estimativas mais próximas à realidade, no
intuito de superar o que parece ser consenso entre as/os estudiosas/os
desse campo: o sub-registro. Em função do caráter ilegal do aborto, são
mencionadas as dificuldades para pesquisar a dimensão deste evento ao
serem usados registros hospitalares, restritos às complicações médicas,
como também através da abordagem direta do assunto nos inquéritos
populacionais.

Foram encontradas duas pesquisas de opinião sobre o direito ao aborto,
realizadas entre população adulta, e uma acerca da perspectiva masculina
sobre o assunto. Notou-se a ausência de pesquisas quantitativas sobre o
aborto por anomalia fetal e do aborto legal que, até 2001, tinha sido
implantado em 27 serviços de atendimento à mulher vitima de violência
sexual (RedeSaúde, 2001).

MORBI-MORTALIDADE MATERNA

As pesquisas que procuram conhecer os padrões de morbi-mortalidade
materna e compreender os seus determinantes caracterizam-se por terem
uma ampla abrangência dos locais e períodos analisados, assim como por
oferecerem dados fundamentais para o planejamento e/ou avaliação de
políticas em saúde, de ações e estratégias de prevenção, tendo como
parâmetro, principalmente, as políticas do PAISM e as recomendações da
OMS. A grande maioria corresponde a análises de bancos de dados prove-
nientes das pesquisas por amostragem domiciliar realizadas pelo Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), assim como do Sistema de
Informações sobre Mortalidade (SIM), disponibilizado pelo DATASUS. Esta
última base de dados, com informações a partir de 1978, é freqüentemente
utilizada para análise comparativa entre grupos de populações ou ao
longo do tempo.
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Não obstante, Andrade (2002) indica que o sub-registro de óbitos ainda é
relevante em algumas regiões do país, o que dificulta o uso direto desses
dados, sendo necessário um tratamento prévio dos mesmos. Em alguns
casos, as/os pesquisadoras/es complementam as informações com pron-
tuários dos serviços médicos e com entrevistas a médicos e familiares.
Nesse campo, torna-se importante a identificação de mortes associadas às
questões reprodutivas, o cálculo de coeficientes de morbidade e mortali-
dade nacional, estadual e municipal, assim como a avaliação de mortes
evitáveis.

AVALIAÇÃO DE PROGRAMAS

As metodologias quantitativas são bastante usadas para a avaliação de
programas em educação sexual, planejamento familiar, distribuição de méto-
dos contraceptivos, serviços de assistência ginecológica e obstétrica, quali-
dade de serviços para adolescentes, demanda e uso de serviços públicos.

Nessas pesquisas, as fontes variam conforme o objeto a ser avaliado. Os
estudos que se propõem a avaliar programas existentes em saúde, geral-
mente beneficiam-se dos diversos bancos de dados oficiais, especialmente
atestados de óbito e informação do DATASUS. No entanto, nos municípios,
pesquisas de avaliação do PAISM e da Assistência Integral à Saúde da
Mulher (AISM) e estudos de grande porte implementam desenhos
metodológicos complexos para obter-se um panorama mais completo dos
diversos atores e componentes que determinam o funcionamento
adequado dos programas. Nesses casos, observa-se a combinação de
estratégias metodológicas quanti e qualitativas e uma diversidade de
fontes de informação: sistema DATASUS, dados acerca das redes de saúde
disponíveis nas regiões estudadas, opinião das usuárias, entrevistas com
gestores e profissionais de saúde, avaliação das instalações e dos recursos
médico-técnicos disponíveis, entre outros, assim como a análise de estudos
de caso.

Também são objetos de avaliação os programas educativos ou de inter-
venção que requerem parâmetros comparativos, seja mediante a criação
de uma linha de base antes da intervenção, seja tendo como referência
grupos equivalentes, não expostos à situação avaliada. Nesses casos, obser-

45

SEXUALIDADE E COMPORTAMENTO SEXUAL NO BRASIL: DADOS E PESQUISAS



va-se freqüentemente a realização de amostragens - representativas e
aleatórias - da população estudada.

Outros estudos avaliam programas específicos, como atenção ao pré-natal
e parto entre adolescentes, programa de acompanhante durante o traba-
lho do parto e o parto. Este tipo de pesquisa indaga sobre a opinião das
mulheres mediante entrevistas com questionários estruturados que, geral-
mente, são realizadas quando elas ainda estão nas maternidades. Médicos
e profissionais ligados a esses serviços e acompanhantes ou familiares das
mulheres não aparecem como sujeitos de tais pesquisas.

GRAVIDEZ NA ADOLESCÊNCIA

A ocorrência da gravidez na adolescência, especialmente entre setores
populares, aparece como preocupação especial nas pesquisas mapeadas. A
maioria delas busca traçar a freqüência do fenômeno e o perfil das mães
adolescentes com o intuito de identificar grupos de adolescentes,com carac-
terísticas específicas, que estariam em uma situação considerada de risco,
segundo a conceitualização subjacente em algumas dessas pesquisas. Esses
estudos são feitos, mais freqüentemente, com adolescentes que consultam
serviços públicos para atendimento ao pré-natal e/ou parto, cujo perfil
sociodemográfico é tomado dos registros hospitalares e, em menor freqüên-
cia, do registro do Sistema de Informação de Nascidos Vivos (SINAC), assim
como mediante a aplicação de questionários estruturados, quando é
requerida maior informação que a existente nesses documentos.

Também são observadas as tendências da gravidez entre adolescentes,
para o que se analisam comparativamente os dados da Pesquisa Nacional
sobre Demografia e Saúde (PNDS) em diversos anos. A análise comparati-
va também é realizada entre gestantes adolescentes e gestantes de 20 ou
mais anos. Nessa temática, a modalidade de estudos comparativos foi
incluída em pesquisas mais recentes. Uma delas, além de introduzir uma
comparação entre grupos etários, com e sem experiência de parentalidade,
também compara regiões, combina metodologias quanti e qualitativas e
introduz jovens da classe média e do sexo masculino, o que resulta ser
inovador nesse universo de pesquisa que tradicionalmente privilegia
populações femininas de camadas populares.
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Ainda que não tenham sido incluídas nesta fase do mapeamento, identifi-
cam-se várias pesquisas qualitativas que procuram compreender os
significados culturais desse evento, especialmente entre camadas popu-
lares, e indicam que a experiência de maternidade/paternidade na
adolescência não é homogênea nem particularmente problemática em
todos os setores sociais.

PARTO

Em relação à avaliação do atendimento no pré-natal e no parto, encontra-
se uma preocupação constante com o parto cirúrgico – investigar a sua
prevalência, os determinantes dessa prática, o impacto sobre a fecundi-
dade e a associação com a laqueadura tubária. Nesse tipo de pesquisas, as
fontes de informação são, principalmente, os dados do DATASUS e as entre-
vistas com mulheres que vivenciaram o parto por cesárea. Foram encon-
tradas pesquisas com metodologias retrospectivas e comparativas; entre-
vistas com mulheres, anos depois da cesariana, para avaliar a história repro-
dutiva posterior. Também há estudos comparativos acerca da opinião das
mulheres quanto à experiência do parto vaginal e do cirúrgico.

Entre 1998 e o ano 2000, foram realizadas algumas pesquisas que visam
documentar os determinantes dos altos índices de parto por cesárea, fenô-
meno que tem sido alvo de preocupação e questionamento, especial-
mente por parte dos grupos de mulheres. Essas pesquisas geralmente
procuram indagar da prevalência das cesáreas e avaliar a observância da
portaria que visa diminuir esse tipo de procedimento no país. Outro dese-
nho metodológico dessas pesquisas centra-se na opinião das parturientes,
suas preferências e as possibilidades de escolha oferecidas pelos serviços
em relação ao tipo de parto. Tais estudos também objetivam identificar e
comparar as complicações associadas ao parto vaginal e ao parto por
cesárea e, principalmente, investigar se existe uma demanda real por este
segundo procedimento.
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MENOPAUSA

Encontrou-se um único estudo sobre menopausa, realizado em nível
municipal, mediante inquérito populacional domiciliar, a partir da adap-
tação de um questionário estruturado, elaborado nos Estados Unidos. O
inquérito forneceu o material empírico para análises sobre sexualidade no
climatério, idade de ocorrência da menopausa, características das usuárias
de reposição hormonal, incontinência urinária e procura de serviços médi-
cos por parte desse grupo.

Chama a atenção a ausência de pesquisas de grande porte sobre essa
população e que avaliem, por exemplo, a extensão e as implicações do uso
da reposição hormonal. Estudos desse tipo se fazem necessários devido à
ampla divulgação publicitária dessa prática, assim como os recentes resul-
tados de pesquisas internacionais que alertam sobre os riscos dela advin-
dos para a saúde. Tampouco foram encontradas, com os descritores
usados, pesquisas que avaliem a extensão e as implicações do uso de
medicamentos para melhorar o desempenho sexual, especialmente entre
os homens.

SEXUALIDADE

De modo geral, as pesquisas que indagam sobre as práticas sexuais estão
associadas a comportamento de risco e/ou prevenção de transmissão do
HIV e DST - que por serem matéria de outro mapeamento não foram incluí-
das aqui - evidenciando que a emergência da AIDS conferiu legitimidade
aos estudos sobre sexualidade e, paralelamente, desafiou o enfoque
epidemiológico tradicional (Aquino et al., 2003). Nesse sentido, vale obser-
var a ausência de pesquisas entre pessoas do mesmo sexo sem que este-
jam ligadas ao tema do HIV/AIDS. Também foram localizados trabalhos
sobre disfunções e perversões sexuais; entretanto, eles não foram incluídos
por corresponderem a estudos clínicos ou por não apresentarem
consistência metodológica.

Encontrou-se uma única pesquisa quantitativa com abrangência nacional,
do tipo inquérito, financiada por um laboratório farmacêutico, que indaga
a respeito da vida sexual dos brasileiros. Outra pesquisa de opinião com
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mulheres de todo o país explora, de modo genérico e entre outros aspec-
tos, as questões da saúde reprodutiva e da sexualidade: experiências, satis-
fação e preferência sexual, situação conjugal, relações extraconjugais,
gravidez e aborto, satisfação com o corpo e aparência física.

Nessa temática, foram incluídas algumas pesquisas qualitativas que
focalizaram a sexualidade de mulheres mastectomizadas e de pessoas
submetidas a cirurgias de coração. Também chamou a atenção a inclusão
de familiares e profissionais que cuidam de pessoas com deficiências e
doenças mentais e que, de alguma forma, tornam-se agentes de regula-
rização do comportamento sexual dessas pessoas.

A análise das metodologias empregadas em tais pesquisas não pode
prescindir da inter-relação com suas temáticas e objetivos, uma vez que se
faz necessário serem consideradas as dificuldades colocadas pelos
mesmos objetos de estudo em uma abordagem quantitativa. Talvez o
predomínio observado neste levantamento de aspectos ligados à saúde e
à reprodução como resultantes do exercício da sexualidade possa ser
explicado pela dificuldade para operacionalizar em termos quantitativos,
dimensões mais subjetivas da sexualidade.

Possivelmente tal questão também determine, junto à forma de conceitua-
lizar sexualidade e reprodução, o fato de os sujeitos dessas pesquisas
serem predominantemente mulheres, excluindo, dessa forma, os homens e
a sexualidade não-reprodutiva, vivenciada entre pessoas do mesmo sexo
ou por grupos etários em fases da vida não-reprodutiva ou de baixa ferti-
lidade.

No entanto, parece que diante desses impasses metodológicos surgiram,
mais recentemente, estudos que procuram a complementação ou a rea-
lização de pesquisas qualitativas com um número considerável de sujeitos,
quando se trata de observar representações, dimensões subjetivas da
sexualidade e do erotismo, ou de atingir aspectos mais pontuais quanto à
compreensão de certos fenômenos de difícil apreensão através das
metodologias quantitativas.

Incluíram-se outras pesquisas que não se encaixam nos eixos temáticos
anteriores. Trata-se daquelas que abordam, de forma mais geral, a popu-
lação masculina como alvo de indagação nos assuntos de sexualidade e
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reprodução. Nesses casos, apesar de serem estudos qualitativos, foram
incluídos por atingirem um número considerável de entrevistados, propor-
cionando novos referenciais nesse campo de estudos que tem privilegiado
as pesquisas com mulheres. Os trabalhos enfatizam marcos analíticos dos
estudos de gênero. As formas de coleta de informação predominante-
mente usadas são grupos focais, entrevistas etnográficas em profundidade
e histórias de vida tanto de homens de camadas populares, como de classe
média.

Vale mencionar a inclusão de uma pesquisa inovadora no desenho
metodológico, que visou mapear a prostituição em Porto Alegre mediante
estratégias quali e quantitativas, usando diversas fontes de informação
para a criação de um banco de dados. Por outro lado, notou-se a ausência
de pesquisas sobre infertilidade. Enquanto há uma preocupação pelo
conhecimento e pelo controle da fecundidade entre camadas populares,
observa-se um rápido crescimento no país de serviços privados e, em
menor medida, públicos de reprodução assistida. Entretanto, não foram
encontradas pesquisas que documentem a freqüência e as características
da infertilidade primária no país.

EXISTÊNCIA E DISPONIBILIDADE DE BANCOS DE DADOS

As pesquisas que fornecem bases de dados nacionais para outras análises
são de grande porte, representativas do universo ao qual se referem, com
amostragens probabilísticas e metodologias consolidadas que caracteri-
zam as instituições que as produzem, como IBGE, BEMFAM, os dados do
Ministério da Saúde (DATASUS) e do Instituo Brasileiro de Opinião Pública
e Estatística (IBOPE).

O Censo Demográfico, realizado decenalmente pelo IBGE, fornece, entre
outras, informações sobre componentes da dinâmica demográfica, estima-
tivas de fecundidade, mortalidade, indicadores de nupcialidade para o
conjunto da população ou de grupos específicos. Em 1967, foi criada a
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio (PNAD), com a finalidade de
proporcionar informações básicas para o estudo do desenvolvimento
socioeconômico do país. Nos primeiros anos, a PNAD teve periodicidade e
cobertura variável, no entanto, a partir da década de 1990, apresenta uma
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A maior parte dos trabalhos está centrada nos estados do Rio de Janeiro e
de São Paulo. A distribuição regional das pesquisas localizadas segue o
seguinte percurso: 30 estudos foram realizados no Sudeste (oito no Rio de
Janeiro; 21 em São Paulo; um no Espírito Santo); outros três no Nordeste
(dois na Bahia; um em Fortaleza-Teresina); três no Sul (dois no Rio Grande do
Sul e um no Paraná); e três pesquisas multicêntricas em diversas capitais.

SOBRE AS PESQUISAS

Várias das pesquisas encontradas dialogam de modo estreito com a
produção realizada e incentivada pelo PN DST/Aids. Grande parte delas
toma como base da investigação os limites da informação – para a
prevenção diante do aumento progressivo de casos notificados – e as
mudanças no perfil da epidemia, ou seja, a juvenilização, a feminização, o
aumento de casos entre os heterossexuais, bem como a pauperização e a
interiorização dos casos registrados. A grande maioria combina métodos
quali e quantitativos, com destaque para um número expressivo de traba-
lhos, os quais se apóiam em uma metodologia socioantropológica. Vários
trabalhos aliam, ainda, análises sobre representações e comportamentos
sexuais à prevalência de soropositividade para HIV, entre outras DSTs.

Este é um ponto importante, pois é recorrente nos estudos o destaque
para a influência dos fatores socioculturais na transmissão do HIV. De fato,
a abordagem socioantropológica aparece como especialmente impor-
tante para se conhecerem os valores e as representações dos grupos foca-
lizados. Este viés de análise é utilizado, inclusive, nas avaliações em saúde,
posto que é reconhecido como um instrumento que auxilia na compreen-
são do tipo de serviço prestado e nas diversas percepções sobre sexuali-
dade, comportamento sexual e vulnerabilidade dos sujeitos envolvidos.
Além disso, é possível registrar um enorme esforço das ciências da saúde
em incorporar métodos e técnicas interdisciplinares. Entretanto, dentre os
centros de pesquisa ligados às universidades que trabalham com a temáti-
ca focalizada, não registramos nenhum que fosse mais ligado às ciências
sociais e humanas.

É interessante notar que a grande maioria dos estudos seleciona a popu-
lação pesquisada em serviços públicos de ginecologia e obstetrícia;
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serviços de saúde especializados em DST/AIDS; programas de intervenção;
clínicas de planejamento familiar; maternidades; hospitais; órgãos de
assistência a crianças; postos de saúde, entre outros.

Por último, é fundamental destacar que as pesquisas elaboradas nos
Estados Unidos são as que aparecem como ponto de contraste e reflexão
para os estudos realizados no Brasil – somente duas pesquisas não
seguiram este padrão. Uma citou a produção de conhecimento mexicana
sobre o tema. A outra pesquisa, cujo foco recaiu sobre caminhoneiros de
rota curta, mencionou estudos realizados na Índia e na África. A compara-
ção não é, entretanto, objeto direto de reflexão.

POPULAÇÃO CARCERÁRIA

O estudo sobre populações carcerárias adultas ou adolescentes33 aparece
como um importante campo de investigação. Um deles aborda DST-Aids e
drogas. Em termos metodológicos, a definição de “usuários” de drogas líci-
tas ou ilícitas e sua relação com um comportamento com mais ou menos
risco de contaminação aparece como uma significativa questão no que
tange à definição dos sujeitos da pesquisa. Foram considerados “usuários
de drogas” os que consumiram alguma droga ilícita ao menos uma vez na
vida. Quanto ao álcool, o uso desta substância deveria estar associado a um
comportamento sexual de risco, ou seja, ter múltiplos parceiros ou
parceiras desconhecidos. O trabalho foi realizado a partir de uma
amostragem aleatória com aproximadamente 10.600 internos de unidades
masculinas e femininas.

AVALIAÇÃO EM SAÚDE

Avaliar a qualidade e a eficiência dos serviços públicos dirigidos a porta-
dores do HIV, bem como do trabalho de prevenção prestado é uma
questão recorrente em alguns estudos preocupados com “o que se oferece
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e como se oferece”. Dentre as pesquisas encontradas, a atenção dirigida ao
usuário do serviço, em especial ao trabalho de aconselhamento, destaca-se
por ser tida como eficiente para “promover a consciência sobre a vulnera-
bilidade dos indivíduos”. As palavras-chave aqui são “reconhecimento das
situações de risco” e “capacidade de tomar decisões mais seguras”. Para
tanto, é central o (re)conhecimento das representações e das percepções
dos atores envolvidos no aconselhamento – tanto dos usuários quanto dos
profissionais. Nesta rubrica, pode ser incluída a avaliação de novas
metodologias educativas, assim como as oficinas de prevenção. Um outro
tema pesquisado diz respeito à atenção e ao cuidado com homens porta-
dores do HIV em relação à saúde reprodutiva. Entre as pesquisas encon-
tradas nesta rubrica, existe a compreensão de que uma abordagem
quali/quanti é fundamental para a ação de prevenção, tratamento e plane-
jamento em saúde.

MULHERES

Os estudos sobre o conhecimento, as atitudes e as práticas de mulheres
aparecem com destaque na seleção de pesquisas a que tivemos acesso. O
foco nas mulheres (heterossexuais, é preciso destacar) está diretamente rela-
cionado à feminização e à heterossexualização da epidemia. A preocupação
central é com os fatores que facilitam a transmissão. Os dois principais argu-
mentos que explicam a vulnerabilidade feminina à epidemia são: os limites e
as restrições colocados pela pobreza (as mulheres contaminadas são identi-
ficadas como sendo de camadas baixas) e o padrão desigual de gênero (que
torna vulneráveis as mulheres de orientação heterossexual à dominação
masculina, e com menos chance, portanto, de negociarem com seus maridos
o uso do preservativo nas relações sexuais). Uma demanda importante
refere-se ao aprimoramento de estatísticas acerca da inclusão da classifi-
cação da morte de mulheres em idade fértil com HIV/Aids.

HOMENS

Um dos focos no comportamento masculino (heterossexual) está rela-
cionado diretamente à percepção de que é preciso entender como os
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homens pensam, a fim de aumentarem as chances das mulheres de nego-
ciarem o preservativo com o parceiro.Além disso,há uma certa compreensão
de que a construção/vivência de um tipo específico de masculinidade deter-
mina a vulnerabilidade dos homens. Este aspecto aparece com destaque na
pesquisa com caminhoneiros de rota curta, que entrevistou 279 cami-
nhoneiros com vínculo de trabalho na cidade de Santos (SP). Nesta pesquisa,
a “cultura machista e os aspectos tradicionais masculinos” aparecem como
fatores que contribuem para a vulnerabilidade às DST/Aids deste grupo. Na
população denominada HSH,de 18 a 30 anos, registra-se a preocupação com
uma maior incidência de sexo desprotegido. O impacto no comportamento
preventivo das terapias com anti-retrovirais é outra questão focalizada. As
pesquisas localizadas combinam uma metodologia quali/quanti. Uma delas
destaca-se por ter utilizado como fonte questionários de outras pesquisas,
como o National Survey of Sexual attitudes and Lifestyles (1990) e a Pesquisa
Nacional de Demografia e Saúde (1996). Os resultados das pesquisas costu-
mam ser citados nos estudos, mas não é comum um aproveitamento de
questionários e bancos de dados já utilizados.

A CONVIVÊNCIA COM O HIV/AIDS

Alguns estudos selecionados focalizam as vivências, as percepções e o uso
de preservativo entre indivíduos portadores do vírus da Aids. Um dos
pontos focalizados refere-se à menor visibilidade que as mulheres
soropositivas parecem ter por parte das ONGs. Em outras palavras, ainda
que tenhamos localizado pesquisas sobre transmissão vertical 34 – no
sentido de compreender, através de uma abordagem qualitativa, como o
risco de transmissão vertical é apreendido por pessoas que convivem com
HIV/Aids nas suas decisões reprodutivas – há uma importante demanda
com relação ao atendimento das mulheres soropositivas a respeito das
questões e dos problemas que não estejam relacionados a esta forma de
transmissão. Um dos estudos procurou identificar e analisar, através de 150
entrevistas, os fatores que afetam o acesso de mulheres soropositivas aos
programas de prevenção. Com relação à transmissão vertical, destaca-se
uma pesquisa – com 250 homens portadores do HIV e freqüentadores de
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centro de referência de Aids e que mantêm relações sexuais com mulheres
– sobre o cuidado com a sua saúde reprodutiva. Os resultados apontam
para a necessidade de se treinarem os profissionais e de se organizarem
programas comprometidos com a promoção dos direitos reprodutivos,
que lidem com o “estigma antifamília”que recai sobre os portadores do HIV
e, por fim, desnaturalizar as definições de família e gênero.

SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA E PREVALÊNCIA DE DSTS

O tema da prevalência de DSTs é abordado em setores diversos como, por
exemplo, clínicas de planejamento familiar ou atendimento pré-natal e
parto. A abordagem interdisciplinar marca as pesquisas neste item. Em um
dos estudos – exploratório de tipo transversal – foram entrevistadas 384
puérperas internadas em duas maternidades filantrópicas de São Paulo.
Este é compreendido como um dos bons momentos de acesso às
mulheres pela rede de saúde; o outro momento propício mencionado é o
período de atendimento pré-natal. Chama a atenção um estudo sobre
contracepção de emergência e preservativos que, utilizando questionários
semi-estruturados, entrevistou 120 mulheres de 18 a 45 anos com baixas
renda e escolaridade. Diante da alta incidência de gravidez não-planejada,
a contracepção de emergência foi considerada uma importante alternati-
va para a saúde sexual e reprodutiva – sem que este método se sobrepo-
nha, entretanto, ao uso do preservativo.

JOVENS

A juvenilização da epidemia, sobretudo entre jovens de baixa renda, reper-
cute na ênfase dada aos trabalhos sobre a sexualidade masculina (embora
estes apareçam em menor número do que em relação às mulheres). A
preocupação reside aqui no sentido que os homens atribuem às suas práti-
cas sexuais. Em um dos estudos, o foco recai na correlação entre a violên-
cia experimentada pela população de baixa renda, em especial os jovens, e
aquela vivenciada nas relações afetivas, e sua importância na vulnerabili-
dade dos indivíduos. Outro tema em destaque são os programas de orien-
tação voltados para este segmento da população. Incluímos nessa rubrica
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um estudo sobre DST/Aids entre jogadores juniores de um time de futebol
profissional de Campinas e outro, em Ribeirão Preto, com 13 jovens, sobre
prostituição juvenil feminina – ambas cidades do estado de São Paulo. No
primeiro estudo, chama a atenção como esses jovens expressavam alto
grau de informação com relação à forma de transmissão do HIV, mas não
muito conhecimento sobre o corpo e a saúde reprodutiva. Com relação ao
segundo estudo, destaca-se a forma como os relacionamentos amorosos
das prostitutas são representados como infensos à contaminação, estando
fora das práticas preventivas.

POBREZA

Sob esta rubrica foram localizadas duas pesquisas. Um estudo transversal
recorreu aos inquéritos populacionais de tipo KAPB (Knowledges, Attitudes,
Practices and Beliefes) por considerar que este tipo de procedimento –
ainda que menos utilizado nas pesquisas mais recentes e que focalizam os
sistemas de crenças e valores dos grupos estudados – pode fornecer subsí-
dios para que se avalie o “estágio de evolução” de uma certa população na
relação com a epidemia. A pesquisa, que entrevistou 210 moradores, de 13
a 49 anos, de ambos os sexos, com o objetivo de avaliar o comportamento
e o conhecimento com relação ao HIV/Aids, teve os resultados comparados
com um estudo similar realizado na localidade. Destaca-se o lugar da
escola como segunda fonte de informação no que diz respeito à epidemia,
aparecendo somente atrás da televisão.

USUÁRIO DE DROGAS

Entre usuários de drogas foram localizados dois estudos. Um deles verifica
a validação no Brasil de uma versão local de um instrumento auto-aplicá-
vel norte-americano, denominado CRA (Comportamento de Risco para a
Aids). O objetivo foi testar um escore geral de risco (EGR) para transmissão
do HIV ou de subescores de risco para uso de drogas (ERUD) e para risco
sexual (ERS). O segundo estudo é uma pesquisa transversal com
amostragem por conveniência de 695 homens e mulheres acima dos 15
anos, que usassem drogas e apresentassem comportamento de risco com
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relação a HIV/Aids. Sobressai o fato de os indivíduos que possuem mais de
30 anos apresentarem mais riscos de soropositividade do que os mais
jovens, bem como não terem sido identificadas diferenças de gênero entre
os soropositivos no grupo estudado.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

É interessante assinalar como o gênero e a orientação sexual configuram o
campo dos estudos analisados. O que desejamos enfatizar neste ponto
refere-se ao fato de que mais importante do que a “razão dos sexos” nos
números da epidemia parece estar em destaque a orientação sexual dos
indivíduos, e este não é um ponto explícito nas pesquisas. A feminização da
epidemia não implicou um aumento do número de pesquisas entre lésbi-
cas, por exemplo. Chama a atenção o crescimento de pesquisas sobre
homens e mulheres heterossexuais. Além disso, a maior parte dos estudos
trabalha por dentro das ações de prevenção, mesmo que estas ações não
estejam sendo diretamente analisadas e avaliadas. Os programas comu-
nitários, por exemplo, funcionam como uma via de acesso às pesquisas
realizadas em favelas.

Um aspecto que se sobressai nas pesquisas localizadas refere-se ao pouco
diálogo que elas têm entre si, não somente quanto aos resultados, mas
com relação, principalmente, às metodologias e às técnicas utilizadas.
Foram poucas as pesquisas que recorreram a questionários, entre outros
materiais já empregados em estudos anteriores.36
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LISTA DAS PESQUISAS E ANO DE REALIZAÇÃO36

POPULAÇÃO CARCERÁRIA

- Estudo das Relações das DST / AIDS e as Drogas no Sistema
Penitenciário do Rio de Janeiro – 1998.

- Prevalência de HIV, papilomavírus humano e sífilis na Penitenciária
Feminina da Capital, São Paulo, 1997-1998.

- Prevalência de infecção pelo HIV e sífilis em sistema correcional para
adolescentes – 1999.

- Perfil dos internos nas “Porta-de-Entrada” do sistema penitenciário do
Rio de Janeiro nos últimos 5 anos – 1996 a 2000.

AVALIAÇÃO EM SAÚDE

- Avaliação da assistência ambulatorial a portadores de HIV/AIDS no Rio
de Janeiro, segundo a visão de seus usuários – 1998.

- Avaliação das ações de aconselhamento. Análise de uma perspectiva de
prevenção centrada na pessoa – 1997.

- Detecção de Doenças Sexualmente Transmissíveis em Clínica de
Planejamento Familiar da Rede Pública no Brasil – 2002 (ano da publicação).

- Limites do trabalho multiprofissional: estudo de caso dos centros de
referência para DST/Aids – 1998 a 1999.
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MULHERES

- Atitudes frente ao crescimento da Aids no Brasil – 2003.

- Conhecimento, atitudes e práticas de mulheres brasileiras atendidas
pela rede básica de saúde com relação às doenças de transmissão sexual
– 1996/1997.

- Intervenção comunitária e redução da vulnerabilidade de mulheres às
DST/Aids em São Paulo, SP – 1998/1999.

- Mulheres HIV positivas, reprodução e sexualidade – 1997.

HOMENS

- Alguns aspectos do comportamento sexual e prática de sexo seguro em
homens do Município de São Paulo – 1996 a 1997.

- Gênero e sexualidade: fragmentos de identidade masculina nos tempos
da AIDS – 1998 (ano da publicação).

- Influence of HIV positive status on sexual behavior among males – 1994
a 1995.

- Masculinidade e vulnerabilidade ao HIV de homens heterossexuais, São
Paulo 2002 (ano da publicação).

- O significado de fidelidade e as estratégias para prevenção da Aids entre
homens casados – 2002 (ano da publicação).

- O Grupo Operativo como procedimento de intervenção/investigação no
trabalho de prevenção de DST/AIDS na cidade de São Paulo-Brasil – 2003
(ano de divulgação).

- Caminhoneiros de rota curta e sua vulnerabilidade ao HIV. Santos, SP –
2002 (ano da publicação).
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A CONVIVÊNCIA COM HIV/AIDS

- Sexualidade de mulheres vivendo com HIV/AIDS em São Paulo – 1999 a
2000.

- Use of a condom in sex relations by HIV carriers – 1995.

- Barreiras ao acesso e aderência aos cuidados de saúde entre mulheres
HIV positivas em São Paulo – S/d.

- Sem direito a amar? A vontade de ter filhos entre homens (e mulheres)
vivendo com o HIV – 2001.

- Aids e gravidez: os sentidos do risco e o desafio do cuidado – S/d.

POBREZA

- Evolução dos conhecimentos, atitudes e práticas relativos ao HIV/Aids
em uma população de favela do Rio de Janeiro – 1996.

- Prevention of HIV infection among migrant population groups in
Northeast Brazil –2004 (ano da publicação).

SAÚDE SEXUAL E REPRODUTIVA E PREVALÊNCIA DE DST

- Saúde sexual e reprodutiva com enfoque na transmissão do HIV: práticas
de puérperas atendidas em maternidades filantrópicas do município de
São Paulo – 2000.

- Contracepção de emergência e preservativos – 1999.
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JOVENS

- Doenças sexualmente transmissíveis na adolescência: estudo de fatores
de risco – 2001 a 2002.

- Evaluation of the ZIG-ZAIDS game: an entertaining educational tool for
HIV/Aids prevention – 1999 (ano da publicação).

- Knowledge about STD/AIDS and sexual behavior among high school
students in Rio de Janeiro, Brazil – 1999.

- Oficinas de prevenção em um serviço de saúde para adolescentes:
espaço de reflexão e de conhecimento compartilhado – 2001.

- Programa de orientação desenvolvido com adolescentes em centro de
saúde: conhecimentos adquiridos sobre os temas abordados por uma
equipe multidisciplinar – 1997 a 1999.

- A violência nas relações afetivas dificulta a prevenção de DST/AIDS? –
1998.

- Uso de contracepção por adolescentes de escolas públicas na Bahia –
1997.

- Rumo à adultez: oportunidades e barreiras para a saúde sexual dos
jovens brasileiros – 2002 (ano da publicação).

- Prevenção de doenças sexualmente transmissíveis e Aids entre
jogadores juniores – 1998 a 1999.

- Prostituição juvenil feminina e a prevenção da Aids em Ribeirão Preto,
SP – 2002 (ano da publicação).

- Jovens do sexo masculino, sexualidade, saúde reprodutiva: um estudo de
caso na comunidade de Capuava – 2000 a 2001.
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USUÁRIOS DE DROGAS

- Age and gender as risk factors for the transmission of HIV in a sample of
drug users of Porto Alegre, Brazil 1995 a 1997.

- Adaptation and validation of a questionnaire about risk behaviors for
Aids among drog users – 2002 (ano da publicação).
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